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IEMENT A:

Dispoe sobre os vencimentos e a jornada de	 trabalho
dos auxiliares de enfermagem e atendentes de enferma-.
gem no serviço publico Municipal, e ch:i 	 outras
providâncias.
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DISPÕE SOBRE OS VENCIMENTOS E A JORNADA
DE TRABALHO DOS AUXILIARES DE
ENFERMAGEM E ATENDENTES DE
ENFERMAGEM NO SERVIÇO PÚBLICO
MUNICIPAL.

okcm,5P
CIPAL DE SÃO PAULO ~RETA:

Art. 1° gica 0 poder'Executivo autorizado a fixar os vencimentos mínimos para
cargos efur'-"..15lis dos Auxiliares de enfermagem e Atendentes de Enfermagem,
servidores 'o. Município de Sâ'o Paulo em R$ 1.200,00 (hum mil e duzentos
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reais). ' 3	 7:: *
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ParágraV) . 1° -.7, L s vencimentos mínimos dos profissionais de enfermagem é a
menor -"-émimer ão permitida por lei, pelos serviços profissionais por eles
prestadaon‘2:. ndição, no serviço público municipal da saúde.

Parágrafo 2° - Os reajustes salariais da Categoria obedecerão aos reajustes
• salariais adotados pelo Governo Municipal.

Artigo 2° - A jornada de trabalho dos Auxiliares de Enfermagem e Atendentes de
Enfermagem não poderá ser superior a 6 (seis) horas diárias, perfazendo 30
(trinta) horas semanais.
Parágrafo único - Mediante acordo escrito, ou por motivo de força maior, o
horário normal, diário, poderá ser acrescido de, no máximo, duas horas de
serviços extraordinários.

Artigo 3° - São nulos os contratos de trabalho que vigem elidir, sob qualquer
forma, o disposto nesta lei.

........---,
\---pgi-gi-7.4-f."--;As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias. 	 .
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Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 18 de junho de 1996.

VEREADOR VITAL NOLASCO
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Este projeto de lei visa complementar, a nível de serviço
público municipal, a necessária e inadiável legislação para regulamentar os
vencimentos mínimos e a jornada de trabalho dos Auxiliares de Enfermagem e
Atendentes de Enfermagem, servidores públicos municipais da saúde.

Efetivamente, a presente propositura tem por fundamento
resguardar a categoria dos Auxiliares de Enfermagem e Atendentes de
Enfermagem, propiciando-lhes as condições mínimas ao exercício de suas
atividades no serviço público e, em conseqancia, permitindo-lhes desempenhar

111 suas funções à altura das necessidades da população brasileira.
Os constantes fracassos dos planos econômicos têm aviltado a

remuneração do trabalho, o que se traduz de forma particularmente perversa com
relação ao exercício profissional dos Auxiliares de Enfermagem e Atendentes de
Enfermagem, pois trata-se de atividade que implica alto . custo de formação, de
mão-de-obra e de continuado aperfeiçoamento técnico-cientifico, exigindo
dispêndio adicional em tempo e recursos financeiros para o profissional.

O texto constitucional, em seu artigo 70, inciso V, inscreve
como direito dos trabalhadores o piso salarial proporcional à extensão e à
complexidade do trabalho, o que, por si só, justifica a nossa proposição,
concedendo aos Auxiliares de Enfermagem e Atendentes de Enfermagem a
remuneração mínima correspondente ao desempenho de suas atividades no
serviço público municipal.

•

coo. 0581



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? ..P

do processo n°	 591 	  de 19. 96 	 253.. 06 ../..9.6 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 25/06/96.

IL Ckai dá Commt • justiça

(9:C"

CAR VA LH O
M. YIWO, L. Càda - A, L LL

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCCM. 0233



Recebido na Comissão de
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ORLANDO KOCT MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO
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para reltar

Sala da Lumissão di Codstituição o .itist4,:s'
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

Em
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ver. uarcio Arruaa —

Presidente da Comisso de

Constituiç'ão e Just~

PRORROGAOM

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, licaput", do

Regimento Interno.
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DA COMISS2;0 DE COMSTITUIÇ
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MQ 0591/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Vital Holasco, dispondo sobre os vencimentos e a jornada
de trabalho dos auxiliares de enfermagem e atendentes de
enfermagem no serviço pilblico municipal, e dá outras
promidâncias.
Em seu art. 12.7 o projeto fixa em R$ 1.200,00 (um mil e
duzentos reais) os vencimentos mínimos para os cargos e
funç2;es de Auxiliares e Atendentes de Enfermagem, no
serviço páblico municipal de saáde.
O projeto estabelece que, para os citados cargos, a
jornada de trabalho n'ão poderá ser superior a 6 (seis)
horas diárias e CO (trinta) horas semanais, com premis'ão
de acréscimo de, no máximo, 2 (duas) horas
extraordinárias, mediante acordo escrito ou motivo de
força maior.
Apesar dos elevados prop6sitos de seu ilustre autor, a
propositura n'ão detém condies de prosperar porque
colide com dispositivos legais, como veremos a seguir.
Os dispositivos que fixam os vencimentos mínimos e a
jornada de trabalho para os cargos 	 e funçes dos
Auxiliares e Atendentes de Enfermagem, por regularem
matéria de iniciativa exclusiva do Executivo, est"ão em
desacordo com o art. 37 7 •27 II e III, da Lei Orgânica
do Município, que reservam 'a iniciativa privativa do
Prefeito as leis que disponham sobre fixaç'ão ou aumento
de remuneraço dos servidores, seu regime jurídico,
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria.
Sobre o tema é pertinente o ensinamento do Prof. Hely
Lopes Meirelles:

"Ao prefeito> como chefe do Executivo> compete 
proPor 'a Câmara a organiz,71ç7o do quadro de 
servidores da Prefeitura, ou seja, a criaço e
extinço de cargos,  vencimentos e vantagens, 
bem como nomear, promover, movimentar e punir
os seus	 integrantes." ("Direito 	 Municipal
Brasileiro", (5 .:!: ed., Ed.	 Mal•eiros, 1993 7	p.
561 - grifo nosso).

Portanto, ao dispor a propositura sobre vencimentos e
jornada de trabalho de servidores da Prefeitura, está
usurpando a comp•tância privativa do Executivo e,
conseq .jentemente, violando o princípio constitucional da
independância e harmonia dos poderes, consagrado no
artigo 2Q da Const .ituiç'ão da Repk5blica e reafirmado pelo
artigo 6R, da Lei ' Orgânica do Município de S7,o Paulo.
Sobre a impossibilidade de se estabelecer norma
infraconstitucional para subtrair competâncias, é muito
LIcida a liço do Prof. Michel Temer:

"O Legislativo, o Executivo e o judiciário s"ão
poderes independentes entre si, estabelece o
art. 22. da cr.
De que maneira é revelada essa . independência?

dg/p10591-6

17 - RELCOM
HI7-1255/1996
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Em primeiro lugar pela circunstância de ,cada
Poder haurir	 suas	 competâncias no	 texto
constitucional.	 Henhuma	 ' norma
infraconstitucional pode subtrair competências
que foram entregues pelo constituinte."
(in "Elementos de Direito Constitucional",
ed., Ed.	 RT,	 1990,	 pág.	 119) (Desta(:jue do
original).

Assim, considerando que o Projeto afronta os arts. 6fl;
37, 5 2fl, II e III, todos da Lei Orgânica do Município e
o artigo 22, da Carta Magna da Repáblica, somos
PELA IHCONSTITUCIOHALIDADE E ILEGALIDADE
Sala da Comiss .ão de Constituiço e Ju>liça,I03(011(3

dg/p10591-6
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LUIZ AREIAS DE CARVALHO

~muar Técnico Loglalattvo Mofo A.T.M.

o' • Filha e..  01 	 do proc. I

SS 	 s  de is

•
ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

sé° paulg, 11 de-  setembro  de p96.

Momo No. 213 / 96

AO nobre Ver. Vital Nolasco

O P L-591 / 96 de sua autoria, será tido como BP"Q
em virtude de parecer pela LEGALIDADE da douta . Comissáo de Constituição e Justiça,

ezilbende, entretente, .8à8319...842i." no Vaze de 221~51121. ~refine
dispo. sto no art. 79 do Regimento Interno.

,.	 Atenciosamente.
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Ao
Nobre Vereador BRASIL VITA
Digníssimo Presidente da Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo

Webm~

11 - REC
11-0133/1996-

O Vereador Vital Nolasco, no uso das atribuições

que lhe confere o art. 79 da Resolução n° 2/91 (Regimento Interno), vem a

Plenário RECORRER contra o Parecer da Douta Comissão de Constituição e

Justiça ao Projeto de Lei n° 591/96, de sua autoria, pelas razões que alegará no

momento oportuno das discussões em Plenário.

Sala das Sessões, 17 de setembro de 1996.

VERErOR VITAL NOLASCO

COO. 0661
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C)

6‹.5) .. 	 	 .de 19.•••	 j 51 O	 ,a,	 ............do processo n° 

N0E:MIA	
..... S!t..VA MAR	 51Assist. Cheha Técnica

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

1Á)  R.11/J2t1_

Alt64YG4tatgLY\
Ass. Tecn. Legislativá - Chefe

A. T. M.

Substituto

À ATM - Senhor'Assessor Chefe:
Em atenção ao RDS 13-0037/1997, da

Vereadora Ana Martins, Líder do 2c do 737,
segas o presente . expediente,pára volta
a Tramitação.

DT 94, 13 de fevereiro de 1997.

MARIA ISAB‘j

Chefe de Seçao

)pEs cORREA

3Ica - Substituto

••
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SEGUE

sob folha

0*----nesta data, 	juntado documento 	  e papel para informação, rubricado

n !

Em 2  / 0(›Z / 9
(a)

"Ik ANGEk7 MARIA GUMAUSKAS
ocum•nt*Iista
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REQUERIMENTO 13	 RDS

13-00'37/1997

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o

desarquivamento e volta à tramitaçâo do Projeto de Lei n° 591196, de autoria do

Vereador Vital Nolasco, que dispõe sobre os vencimentos e a jornada de trabalho dos

auxiliares de enfermagem e atendentes de enfermagem no serviço público municipal.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997

ANA IVVARTINS
Líder dl() Pc do B
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alba	 Oi	
n h.

J
Aeetina Metisnlar Olivewa

III
1.~Seige 

Técnico de pireção 
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do pmcosso n• 	 5Ti do 199. 	 	 	  0.0 	 (a)

CÂMARA MUNICiPAL DE SÃO PAULO

Papal pata InfoímocAo. rubricado como folho ne 	

Adelina Cicone
Assistente Parlamentos

Registro 100,406

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

cs5.10‘1&uol_

RENO 14 1DELMAN
Assessor T31:. Legislat. Chefo

ATM

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Requisitado em  13-02  g ?' 
Arquivado novamente em t	 -Gle° 

C/ ta-, Fls. ° O FunsêN 'subSd4,4,„wam.~~1. CARVALHO
ASsist. Parlamentar

Reg. n . o 101 258

côo 07.33
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